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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Palácio do Congresso Nacional, Anexo II, Ala A , Sala T33  Cep.: 70160-900

Telefones: (61) 3216.6602 / 6611; Fax: (61) 3216.6610; Email:câmara.leg.br

54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária

PAUTA COMENTADA
DE REUNIÃO ORDINÁRIA

DIA 13/03/2013 
	LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 09h30min 


	A - 
	Requerimentos: 


	1 - 
	REQUERIMENTO Nº 92/13 - do Sr. Mandetta - que "solicita a convocação do Presidente do Banco Central do Brasil e dos Ministros de Estado da Fazenda; do Planejamento, Orçamento e Gestão; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, a fim de prestarem esclarecimentos sobre o fraco desempenho do Produto Interno Bruto - PIB no ano de 2012". 

	
	


	2 - 
	REQUERIMENTO Nº 93/13 - do Sr. Ronaldo Zulke - que "requer a realização de Seminário da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, em atividade conjunta com a Comissão de Economia e Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, na cidade de Porto Alegre, para debater questões relativas ao Desenvolvimento da Região Carbonífera". 

	
	


	3 - 
	REQUERIMENTO Nº 94/13 - do Sr. Dr. Ubiali - que "requer a realização de Audiência Pública na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio - CDEIC para esclarecer a compra, pela Petrobrás, da refinaria de Pasadena, no Texas" 

	
	

	4 - REQUERIMENTO Nº 95/13 - do Sr. Ronaldo Zulke - que "requer que seja convidada a Excelentíssima Senhora MARIA DAS GRAÇAS FOSTER, Presidente da Petrobrás, para debater, em audiência pública, o desempenho da referida empresa". 

	


	5  - 
	REQUERIMENTO Nº 96/13 - do Sr. Renato Molling - que "requer que esta comissão realize Audiência Pública para discutir a redução da participação da indústria brasileira no Produto Interno Bruto (PIB)" 

	B - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: 


	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA


	6 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.299/07 - do Sr. Márcio França - que "estabelece programa de certificação para o etanol e a participação governamental sobre a sua produção". (Apensados: PL 1943/2007 e PL 1040/2011) 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição deste e dos apensados.

(Avulso Nº 1)
EMENTA EXPLICATIVA: o projeto prevê o estabelecimento de programa de certificação com padronização, qualidade e sustentabilidade. Além disto,  propõe governamental equivalente a 5% sobre o valor do etanol produzido, a ser recolhida pelas usinas certificada e dividida entre Estados, Municípios e o Ministério de Ciência e Tecnologia

Apensados: 1) PL nº 1.943/07 – institui o Programa Brasileiro de Certificação Socioambiental dos Biocombustíveis, objetivando a definir, orientar e normatizar processo de certificação das condições sociais, trabalhistas e ambientais e, 2) PL nº 1.040/11 – é a reapresentação da proposição principal.


	
	


	7 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.976/11 - do Sr. Felipe Bornier - que "determina a realização do teste de impacto (crash test) em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no País, e dá outras providências" 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição. 

O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 16/07/2012. 
(Avulso Nº 78) 
EMENTA EXPLICATIVA: A proposta em epígrafe determina a realização de teste de impacto (crash test)  em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no país, com o objetivo de garantir uma mínima segurança ao condutor e aos passageiros.



	
	

	8 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.260/12 - do Sr. Manoel Junior - que "isenta os produtos classificados na posição 15.09 r 22.04 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL, originários e procedentes de Portugal, do Imposto de Importação". 

RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PARECER: Parecer Reformulado pela rejeição. 
(Avulso Nº 58) 
 EMENTA EXPLICATIVA: O projeto tem a  finalidade de isentar do imposto de importação de produtos originários e procedentes de Portugal, sob os códigos 15.09 – azeite de oliva(oliveira) e respectivas frações, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados – e 22.04 – vinhos de uvas frescas, incluindo os vinhos enriquecidos com álcool; mostos de uva, excluindo aqueles sob a classificação 20.09 – de acordo com a Nomeclatura Comum do Mercosul (NCM)

A Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) é uma convenção de categorização de mercadorias adotada desde 1995 pelo Uruguai, Paraguai, Brasil e Argentina e que toma por base o Sistema Harmonizado (SH). Este sistema de nomenclatura foi criado a fim de melhorar e facilitar o crescimento do comércio internacional, facilitando também a criação e comparação de estatísticas.



	
	


	9 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.034/07 - do Sr. Rogerio Lisboa - que "altera a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, que "dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências"". (Apensado: PL 2296/2007) 

RELATOR: Deputado JÂNIO NATAL. 

PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do apensado.

Vista ao Deputado Ronaldo Zulke, em 21/11/2012. 
(Avulso Nº 65) 
EMENTA EXPLICATIVA: O  autor  acrescenta o artigo 49-A à lei em questão, determinando que  a parcela do valor do royalty destinados aos Estados e Municípios  seja aplicada exclusivamente, até o quinto ano a partir desta lei, obedecendo a seguinte proporcionalidade:

I – 15% (quinze por cento) em educação;

II – 15% (quinze por cento) em infraestrutura

III – 10% (dez por cento) em ações ambientais

IV – 10% (dez por cento) em ações para diversificação econômica e formação de arranjos produtivos locais, visando reduzir a dependência da economia local á cadeia do petróleo.

A segunda proposta, diz respeito à aplicação dos recursos da participação especial destinados aos Estados e Municípios produtores. Propõe que até o quinto dia a partir da publicação da lei pelo menos  1% dos recursos será aplicado em ações de aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessário, respeitando-se os parágrafos  2º e 3º do artigo 211 da CF

Finalmente, o projeto estabelece o prazo máximo de 180 dias  para que o Poder Executivo regulamente a lei dele resultante.


	
	

	10 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.493/11 - do Sr. Mauro Mariani - que "altera a redação do art. 338 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para obrigar os importadores e fabricantes de bicicletas a fornecer, no ato da comercialização do veículo, manual contendo normas de circulação, penalidades, direção defensiva, primeiros socorros e Anexos do Código de Trânsito Brasileiro". 

RELATOR: Deputado LUIS TIBÉ. 

PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
(Avulso Nº 17) 
EMENTA EXPLICATIVA: O projeto obriga  fabricante  a fornecer na compra, o   manual de normas de uso,  com a  finalidade de conscientizar os ciclistas dos seus direitos e deveres na categoria de condutor
Observação: O Substitutivo inclui o paragrafo único na alteração do artigo 38 da Lei 9.503/1997, com o seguinte teor: “Não se enquadram nas disposições do caput as bicicletas produzidas com dimensão de aro até 14(catorze) polegadas.”


	
	


	11 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.136/11 - do Sr. João Arruda - que "concede benefícios fiscais às empresas que possuam estrutura para a prática esportiva e mantiverem em seus quadros profissional da educação física ou nutrição para atuação junto aos funcionários". 

RELATOR: Deputado JÂNIO NATAL. 

PARECER: pela aprovação. 
(Avulso Nº 108) 
EMENTA EXPLICATIVA:  Trata-se de projeto que concede abatimento no imposto de renda às empresas que mantiverem estrutura para a realização de atividades físicas, além de ter nos seus quadros profissionais de educação física e nutricionistas para o acompanhamento de seus funcionários.


	
	


	12 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.461/11 - do Sr. Ronaldo Nogueira - que "institui o Fundo Garantidor das Operações de Representação Comercial e Empresas Representadas - FUNREP". 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela aprovação. 
(Avulso Nº 88)
EMENTA EXPLICATIVA: o projeto visa  beneficiar milhares de empresas de representação comercial, bem como as empresas representadas, conferindo-lhes maior segurança na execução de seus contratos, especialmente no momento da efetuação de rescisões imotivadas.

Dentre as iniciativas, destacam-se:

a) Instituir  uma contribuição compulsória de 10% do valor das comissões devidas ás empresas de representação comercial pelas empresas por estas representadas. Deste, 8% da contribuição caberia ás empresas representadas.

b) Constituição de  um fundo, chamado de Garantidor;

c) Os recursos para este fundo poderiam ser retirados pelas empresas, em caso de rescisão contratual sem justa causa.

d) Poderiam ser utilizados para financiamentos específicos, preferencialmente para fomentar determinadas atividades;

e) Os contratos de representação comercial firmados entre pessoas jurídicas terão a chancela das entidades sindicais tanto na contratação como na rescisão.


	
	


	13 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.908/11 - do Sr. Luciano Castro - que "torna o aparelho de ar alveolar (etilômetro) equipamento obrigatório de todos os estabelecimentos comerciais que sirvam bebidas alcoólicas no País, e dá outras providências".

RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 

PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 61) 
EMENTA EXPLICATIVA: obriga casas noturnas, boates, casas de show e bailão, danceterias e estabelecimentos similares, que servem bebidas alcoólicas, a dispor de etilômetro e teste espontâneo por parte do consumidor. Além disto, determina que o estado de embriaguez será determinado pela concentração de álcool igual ou superior a 0,3mg por litro de ar expelido dos pulmões.


	
	


	14 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.259/12 - do Sr. Carlos Sampaio - que "dispõe sobre o descarte dos filtros de cigarro e demais componentes de qualquer produto fumígero, derivado ou não do tabaco, e dá outras providências". 

RELATOR: Deputado DAMIÃO FELICIANO. 

PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista ao Deputado Wellington Fagundes, em 05/12/2012. 
(Avulso Nº 80)
EMENTA EXPLICATIVA: o projeto responsabiliza os fabricantes, empresas distribuidoras e empresas vendedoras para coleta seletiva de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco. Determina que aos filtros de cigarro deve-se dar destino final adequado: a reciclagem, no caso de materiais aproveitáveis, e os aterros, para os demais. E por fim, probe o descarte de filtros de cigarros no chão das vias, praças, parques e quaisquer outras áreas de acesso público, inclusive, impondo a aplicação de multa.


	
	


	15 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.517/12 - do Sr. Júlio Campos - que "altera a legislação da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins e da Contribuição para o Pis/Pasep referente à tributação de bebidas alcoólicas e cigarros". 

RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 

PARECER: pela aprovação. 
(Avulso Nº 123) 
EMENTA EXPLICATIVA: O projeto em epígrafe propõe as seguintes mudanças:

a) Determina que a cofins incidente sobre a venda a consumidor final e sobre a importação de bebidas alcóolicas, classificadas em determinados códigos da tabele de incidência do imposto sobre produtos industrializados, será cobrada com o adicional de um ponto percentual na comercialização, independentemente do regime de tribução a que a empresa esteja submetida;

b) No seu artigo que altera o artigo 3º da Lei Complementar nº 70/91, de forma que e base de cálculo da Cofins devida mensalmente pelos fabricantes de cigarros seja obtida multiplicando-se o preço de venda do produto no varejo por 3,21;

c) Já o artigo 4º, modifica o art. 5º da Lei 9.715/98, com vistas a majorar as contribuições para o Pis/Pasep devido mensalmente por fabricantes de cigarros, as contribuições serão calculadas sobre o preço por a a venda do produto no varejo multiplicado por 3,76.

d) Por fim, o projeto determina que a lei produzirá efeitos no primeiro dia do quarto mês da data de sua publicação, data em que serão revogado o parágrafo único do artigo 5º da Leinº 9.715/98 e o artigo 62 da Lei nº 11.196/05
LEI VIGENTE

PROPOSTA

a) Art. 5o  A contribuição mensal devida pelos fabricantes de cigarros, na condição de contribuintes e de substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o preço fixado para venda do produto no varejo, multiplicado por um vírgula trinta e oito. (Vide Lei nº 11.196, de 2005)
   Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá alterar o coeficiente a que se refere este artigo.
b) artigo 62, da Lei 11.196/2005:;  O percentual e o coeficiente multiplicadores a que se referem o art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998,, passam a ser de 291,69% (duzentos e noventa e um inteiros e sessenta e nove centésimos por cento) e 3,42 (três inteiros e quarenta e dois centésimos), respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 12.024, de 2009)   (Produção de efeito)
Art. 4º - O artigo 5º da Lei 9.715, de 24 de novembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º - A contribuição mensal devida pelos fabricantes de cigarros, na condição de contribuinte e de substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o preço fixado para venda do produto no varejo, multiplicado por 3,76 (três inteiros e setenta e seis centésimos)”

a) Art. 6º - Ficam revogados, a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta lei?

I – o paragráfo único do artigo 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998.



	
	

	16 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.046/11 - do Sr. Dr. Ubiali - que "dispõe sobre o prazo de validade em pilhas e baterias e dá outras providências". 

RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 

PARECER: Parecer Reformulado,pela aprovação deste, e da Emenda de Relator 1 da CDC, com emenda. 
(Avulso Nº 107)
EMENTA EXPLICATIVA: determinada regras para serem obedecidas na comercialização de pilhas e baterias, obrigando a impressão do prazo de validade na embalagem e no corpo do produto. Além disto, alertar sobre a necessidade de reciclagem do produto e os sobre os riscos da má utilização do produto para seres humanos e para o meio ambiente.


	
	


	17 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.687/12 - do Sr. Irajá Abreu - que "altera o inciso I do art. 37 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que "Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins", e acrescenta novo inciso III ao art. 37 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com o objetivo de agilizar a abertura e o encerramento de empresas no País". 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 2) 
Ementa Explicativa: O propósito da modificação do inciso I do artigo 37 da Lei 8.934/1994 visa eliminar a interpretação dúbia de termo vigente “modificação”, dando uma melhor compreensão e aplicação do inciso ao permitir a transformação, incorporação, cisão, fusão e extinção no processo de constituição das empresas.
Quanto a inclusão do inciso III do artigo 37 da Lei 9.230/1995, o autor propõe  que seja a Receita Federal, em nome da União, seja autorizada a celebrar convênio com os Conselhos Regionais de Contabilidade, para constituição de um banco de dados de contabilistas ativos e regulares, visando a ter informações acerca de seu treinamento e habilitação, para efeito de efetivação.
Lei vigente

Proposta do autor

Art. 37 da Lei 8.934/1994: Instruirão obrigatoriamente os pedidos de arquivamento:

I – O instrumento original de constituição, modificação ou extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus procuradores.

Art. 37 da Lei 9.250?1995:  Fica a Secretaria da Receita Federal autorizada a:
        I - instituir modelo de documento fiscal a ser emitido por profissionais liberais;
        II - celebrar, em nome da União, convênio com os Estados, Distrito Federal e Municípios, objetivando instituir cadastro único de contribuintes, em substituição aos cadastros federal, estaduais e municipais.
Modificação do Inciso I do artigo 37 da Lei 8.934/1994

“o instrumento de constituição, modificação, transformação societária, alteração de capital, incorporação, cisão, fusão ou extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus procuradores”.

Acrescenta Inciso III Do artigo 37 da Lei 9.250/1995:

 Inciso III: “celebrar, em nome da União, convênio com os Conselhos Regiionais de Contabilidade, para constituição de um banco de dados de contabilistas ativos e regulares, sem treinamento e habilitação para efetivarem a inscrição, por meio eletrônico, com o emprego de senha ou assinatura digital, de entidades no cadastro de que trata o inciso anterior ou no atual Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, bem como exame e guarda de documentos, nos prazos legais, para eventual comprovação, dispensando-se a prévia remessa de documentos em papel.”
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